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RESUMO:            O Brasil ocupa um papel importante em diversos acordos e compromissos globais das agendas de conservação 
florestal e climática. A implementação desses acordos e o avanço dos debates em torno deles expõem a 
necessidade de desenvolvimento de arranjos de governança em diversas áreas, dentre elas a Restauração 
Florestal da Paisagem. Espera-se que a governança da Restauração Florestal da Paisagem produza resultados 
positivos no comprometimento de seus atores sociais, no desenvolvimento de instrumentos de gestão e no 
ganho de escala (upscale) dos projetos e programas nas diferentes paisagens e biomas do país. Nesse contexto, 
este estudo tem como objetivo traçar o estado de conhecimento dos modelos conceituais de governança da 
Restauração Florestal da Paisagem, por meio de uma revisão sistemática da literatura acadêmica mundial, 
contribuindo para a organização de um arcabouço teórico-conceitual aplicado aos sistemas de governança 
da Restauração Florestal da Paisagem do Brasil, representados por projetos, programas e redes de trabalho. 
Os resultados mostram, por um lado, que há uma diversidade de modelos de governança colaborativa em 
desenvolvimento em algumas iniciativas brasileiras de Restauração Florestal da Paisagem, principalmente 
na Mata Atlântica e na Amazônia. Por outro lado, há ainda uma grande lacuna na produção de pesquisa com 
enfoque específico de análise da governança da Restauração Florestal da Paisagem, que contribua para a 
construção de redes de aprendizados e evolução dos modelos de governança em desenvolvimento no Brasil.
                         Palavras-chave: modelos de governança; restauração florestal da paisagem; rede de múltiplos atores sociais; 
escalas múltiplas.
ADAMS, C. et al. Governança da restauração florestal da paisagem no Brasil: desafios e oportunidades451
ABSTRACT:     Brazil plays a significant role in distinguished global agreements on forest conservation and climate change. 
The implementation of these agreements requires governance arrangements in several fields, such as Forest 
Landscape Restoration (FLR). It is expected that FLR governance systems generate positive results in the 
commitment of social actors, development of management tools, and upscaling of projects and programs 
in the different landscapes and biomes in the country. In this context, this study aims to trace the state of 
knowledge of conceptual models of governance of Forest Landscape Restoration, using a systematic review 
of the international literature to organize a theoretical-conceptual framework applied to FLR governance 
systems in Brazil. The results show that Forest Landscape Restoration initiatives based on collaborative 
governance exist in Brazil, mainly in the Atlantic Forest and the Amazon. However, there is still a gap in 
research focusing specifically on FLR governance beyond case studies. The advancement of this research 
field can contribute to the improvement of social learning in FLR networks and governance models under 
development in Brazil.
                            Keywords: governance models; forest landscape restoration; social networks; multiple scales.
1. Introdução
A restauração florestal vem ganhando espaço 
na agenda ambiental internacional nos últimos 
anos, como uma forma de mitigar os impactos 
causados pelo desmatamento e a degradação dos 
ecossistemas que acompanham as frentes de desen-
volvimento econômico na maioria dos países. As 
iniciativas de reflorestamento têm buscado restaurar 
bacias hidrográficas e áreas produtivas degradadas, 
controlar processos de desertificação, restaurar a 
biodiversidade, mitigar as mudanças climáticas 
e produzir serviços ecossistêmicos (van Oosten, 
2013; Locatelli et al., 2015). A governança global 
da restauração florestal vem seguindo a mesma 
trajetória da governança ambiental, de modelos 
mais hierárquicos e centralizados para sistemas de 
gestão comunitária (Skutsch & Turnhout, 2018; 
Reyes-García et al., 2019) e cogestão, os quais 
envolvem um número maior de atores públicos e 
privados (Pistorius & Freiberg, 2014; Butler et al., 
2015; Diver, 2016).
Durante as décadas de 1980 e 1990, os mo-
delos de governança ambiental assumiram a im-
plementação de metas de acordos internacionais, 
a partir do Estado, para que se desdobrassem em 
políticas públicas nacionais e regionais (Pistorius 
& Freiberg, 2014). Neste contexto, uma série de 
iniciativas lideradas pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), como a Convenção para a Diver-
sidade Biológica (CDB), a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(UNFCCC), e a Convenção das Nações Unidas 
para o Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos das Secas (UNCCD), contribuíram para o 
fortalecimento da agenda da conservação ambien-
tal, com desdobramentos na restauração florestal 
e recuperação de áreas degradadas (Mansourian, 
2017; Cameron, 2018). 
Em 2010, as metas 14 e 15 do Plano Estra-
tégico para a Biodiversidade da CDB (Metas de 
Aichi para 2020) ligaram a restauração florestal ao 
fornecimento de serviços ecossistêmicos e à redução 
da pobreza, com previsão de restaurar ao menos 
15% de todos os ecossistemas degradados, com 
enfoque nas florestas (Pistorius & Freiberg, 2014). 
No mesmo ano, a UNFCCC criou o Fundo Verde 
para o Clima, que passou a financiar um número 
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crescente de projetos de restauração florestal (Ca-
meron, 2018). Nesse momento, iniciativas como o 
REDD+ (Redução de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa Provenientes do Desmatamento e da Degra-
dação Florestal) também passaram a contribuir para 
a restauração em larga escala, em diversas regiões 
do planeta (Alexander et al., 2011). Em 2011, na 
reunião do Global Partnership on Forest Landscape 
Restoration (GPFLR), a UNFCC e a União Inter-
nacional para a Conservação da Natureza (IUCN) 
lançaram, em conjunto com o governo alemão, o 
Bonn Challenge, com a meta global de restaurar 150 
milhões de hectares de áreas degradadas e desma-
tadas até 2020. Esta meta foi aumentada para 350 
milhões de hectares até 2030 pela Declaração de 
Florestas de Nova Iorque (Aronson & Alexandre, 
2013; Mansourian, 2016; Cameron, 2018). Em 
2013, na 19ª Conferência das Partes da UNFCCC 
(COP19), o Banco Mundial lançou o Fundo Bio-
Carbon para financiar paisagens florestais, em que 
Noruega, Reino Unido e EUA assumiram o com-
promisso de contribuir com 280 milhões de dólares 
(Banco Mundial, 2013; Cameron, 2018). Em 2014, 
países da América Latina e do Caribe lideraram o 
lançamento da Iniciativa 20x20 na 20ª Conferência 
da Partes (COP20), com o objetivo de restaurar 20 
milhões de hectares até 2020. 
O governo brasileiro aderiu à Iniciativa 20x20 
e, em 2015, na 21ª Conferência da Partes (COP21) 
realizada em Paris, o país aprovou sua Contribui-
ção Nacionalmente Determinada (NDC), compro-
metendo-se a restaurar 12 milhões de hectares da 
Mata Atlântica, no total de 15 milhões de hectares 
restaurados até 2030. Em 2018, a Plataforma In-
tergovernamental para a Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES) lançou o relatório do 
primeiro levantamento global sobre degradação e 
restauração florestal, reforçando a importância de 
se reduzirem e reverterem processos de degradação 
dos ecossistemas, destacando a importância das 
abordagens em escala1 de paisagem para o cumpri-
mento de agendas integradas de desenvolvimento, 
agricultura, florestas, energia, água e infraestrutura 
(IPBES, 2018). 
O avanço desses acordos e dos debates em 
torno deles expõe os desafios de governança para o 
desenvolvimento de políticas e instituições capazes 
de influenciar positivamente a restauração florestal 
(Mansourian, 2016; 2017). Nesse sentido, novos 
modelos de governança vêm sendo desenvolvidos, 
os quais atribuem um papel mais importante a atores 
não governamentais, incluindo parcerias público-
-privadas, mecanismos de mercado e financeiros 
(REDD, Pagamento por Serviços Ambientais – PSA 
e Certificação) e redes de trabalho (Melo et al., 
2013; Pistorius & Freiberg, 2014). 
Nesse cenário, a abordagem da Restauração 
Florestal da Paisagem (RFP) vem ganhando espaço 
político, promovida por organizações como a Or-
ganização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO), a IUCN, o Fundo Mundial 
para a Natureza (WWF) e o World Resources Insti-
tute (WRI), junto com governos de diversos países 
(Maginnis & Jackson 2002), incluindo o Brasil. O 
termo Restauração Florestal da Paisagem (RFP) foi 
cunhado em 2000 (Mansourian, 2017) e é definido 
1 Por escala, entende-se a dimensão espacial, temporal ou jurisdicional (entre outras), quantitativa, ou analítica, para mensurar e estudar qualquer 
fenômeno ou objeto (Gibson et al., 2000). Muitas vezes utilizada como sinônimo de nível, o qual Gibson et al. (2000) define como sendo a 
posição dentro de uma determinada escala.
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como um processo de longo prazo que objetiva 
recuperar a funcionalidade ecológica (produção de 
bens, serviços e processos ecológicos) e melhorar 
o bem-estar humano em paisagens florestais degra-
dadas ou desmatadas (Maginnis & Jackson, 2002; 
IUCN & WRI, 2014). O arcabouço da RFP inclui 
objetivos de conservação e desenvolvimento, além 
da dimensão espacial e temporal (Mansourian, 
2016). 
As metas internacionais acordadas pelo Brasil 
e o conceito de RFP colocam para os gestores públi-
cos e demais atores da restauração florestal o desafio 
de escolher áreas-piloto para testar métodos capazes 
de dar escala (upscale) à restauração florestal. Esse 
desafio embute a geração de conhecimentos, a me-
dição de ganho florestal, a formulação de arranjos 
institucionais e a tradução de lições aprendidas 
para a elaboração de novas políticas públicas. Esse 
processo de desenvolvimento da governança da 
RFP levanta inúmeras perguntas, dentre as quais 
destacamos: 
(i) Quais são os modelos de governança da 
restauração florestal descritos na literatura?
(ii) Desses, há modelos que estão sendo de-
senvolvidos no Brasil?
(iii) No âmbito dos modelos de governança da 
RFP no Brasil, quais os desafios e as oportunidades 
identificados na literatura?
Este artigo busca traçar o estado de conheci-
mento dos modelos conceituais de governança da 
RFP, por meio de uma revisão da literatura acadê-
mica mundial, com o objetivo de contribuir para a 
organização de um arcabouço teórico-conceitual 
que possa ser aplicado aos sistemas de governança 
da RFP do Brasil. Discutimos algumas iniciativas 
brasileiras de governança com o objetivo de se 
analisar os desafios associados ao seu desenvolvi-
mento, bem como as oportunidades atuais para a 
sua evolução.
A seguir, apresentamos os principais conceitos 
relacionados à RFP. Na próxima seção, analisamos 
o arcabouço teórico-conceitual que vem sendo 
construído sobre a governança da RFP na literatura 
internacional. Na terceira seção, descrevemos os 
métodos utilizados na revisão da literatura. Na quar-
ta parte, são apresentados e discutidos os resultados 
do estado da arte da literatura sobre o tema no Brasil 
e, em seguida, são feitas considerações finais sobre 
os resultados obtidos.
1.1. Conceitos e definições adotados
A dificuldade inicial no levantamento e sis-
tematização da literatura sobre a governança da 
restauração florestal deve-se às diferentes definições 
de conceitos-chave, como paisagem, restauração 
florestal ou RFP, e governança. Para a Ecologia da 
Paisagem, a paisagem abrange o seu caráter estru-
tural e funcional como matriz ecológica, enquanto 
os geógrafos incluem na paisagem o uso antrópico 
e seus sistemas produtivos (van Oosten 2013). 
Neste artigo, definimos as paisagens da restauração 
florestal como sistemas socioecológicos complexos 
(SSE), que são caraterizados pelo acoplamento dos 
sistemas ecológicos e sociais, com mecanismos de 
retroalimentação e adaptação (Folke et al., 2005; 
Fisher, 2018; Mansourian et al., 2019).
No que se refere ao processo de recuperar 
a cobertura florestal perdida em uma paisagem, 
diferentes conceitos são utilizados. A restauração 
ecológica é o processo de cuidar da recuperação 
de um ecossistema que tenha sido afetado, degra-
dado ou destruído, com o objetivo de retornar à 
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sua integridade ecológica, medida a partir de um 
modelo referencial (Chazdon et al., 2016). Reflo-
restamento refere-se ao restabelecimento de uma 
floresta nativa e/ou exótica em área recentemente 
desmatada, enquanto que o aflorestamento ocorre 
em áreas desprovidas de cobertura florestal há mais 
tempo (mais de 50 anos, segundo a UNFCCC). O 
re-greening abrange métodos de manejo no nível 
da propriedade, de forma a aumentar a cobertura 
arbórea e arbustiva como, por exemplo, em siste-
mas agroflorestais. A reabilitação ou remediação, 
normalmente, refere-se a projetos para melhorar 
a qualidade e as funções ecossistêmicas de áreas 
extremamente degradadas, como áreas de minera-
ção, e caracterizam-se por uma recuperação apenas 
parcial dos seus serviços ecossistêmicos (Chazdon 
et al., 2016; Cameron 2018).
Já a definição de Restauração Florestal da 
Paisagem (RFP) é bastante ampla, incluindo não 
só a restauração de grandes extensões de áreas flo-
restadas fragmentadas ou degradadas, mas também 
a compatibilização da restauração com outros usos 
da terra, compondo mosaicos que podem incluir 
agricultura, sistemas agroflorestais, sistemas de 
pousio aperfeiçoados, corredores ecológicos e Áreas 
de Proteção Permanente (IUCN & WRI, 2014). A 
criação de paisagens multifuncionais está implícita 
no conceito de RFP e vem sendo apontada como o 
caminho para aliar conservação da biodiversidade 
e produção, servindo a interesses ecológicos e eco-
nômicos (van Oosten, 2013).
No que se refere ao conceito de governança, 
Arts & Visseren-Hamakers (2012, p. 4) o definem 
como as inúmeras formas pelas quais os atores 
públicos e privados (do mercado ou da sociedade 
civil) se envolvem e lidam com questões de inte-
resse público, de forma integrada. A capacidade de 
agentes sociais em estabelecer objetivos comuns, 
definir o compromisso de cada envolvido e consti-
tuir consensos em territórios é central para a ideia 
de governança (Davoudi et al., 2008). Para Man-
sourian (2016), a governança ocupa-se de quem 
toma as decisões, de como os processos decisórios 
se dão e quais arcabouços institucionais apoiam a 
implementação de tais decisões.
O estudo dos sistemas de governança requer 
que diferentes escalas sejam abordadas, dada a 
natureza de complexidade dos SSE. Essa aborda-
gem justifica-se pela necessidade de se criarem 
instituições capazes de responder às intervenções 
humanas nos diversos níveis e escalas de SSE, do 
local ao global (Cash et al., 2006; Brondízio et al., 
2009). Autores como van Butler e Goldstein (2010), 
van Oosten (2013) e Pistorius & Freiberg (2014) 
propõem que os modelos de governança adotem 
uma abordagem de redes colaborativas, a qual, sob 
a perspectiva da complexidade, não pode ser tratada 
como um processo de planejamento linear, mas sim 
um processo dinâmico e imprevisível de negocia-
ções e trocas, com múltiplos possíveis resultados 
(van Oosten, 2013).
Para Brancalion et al. (2016) e Mansourian 
(2017), a governança da RFP é entendida como o 
conjunto amplo de instituições e atores sociais, e 
as maneiras pelas quais eles se conectam e inter-
-relacionam ao longo do tempo, para influenciar a 
implementação da restauração de uma paisagem 
florestal. Os desafios da RFP incluem reconciliar 
o bem-estar humano com a integridade ecológica; 
apoiar políticas públicas que facilitam a restauração; 
definir quem decide sobre o que restaurar, quem 
financia a restauração e quem se beneficia dela; e 
garantir o engajamento dos atores e a negociação 
de compromissos entre eles. Embora a importância 
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da governança no sucesso de iniciativas de RFP 
venha sendo reconhecida na literatura (Guariguata 
& Brancalion, 2014), a investigação sobre o desen-
volvimento de modelos conceituais ainda está em 
sua infância (van Ooosten, 2013; Ros-Tonen et al., 
2014; Mansourian, 2016). O debate da governança 
da RFP inclui a integração das múltiplas escalas 
de uma paisagem (e.g., sociopolítica, ecológica e 
demográfica); o desajuste entre instituições for-
muladas em um nível administrativo (municipal, 
estadual e nacional) e a realidade da paisagem a 
ser restaurada; a complexidade de se compreender 
a motivação de atores sociais com diferentes inte-
resses e a adoção de uma perspectiva adaptativa 
de governança que entenda o seu comportamento 
dinâmico e de longo prazo, capaz de se redefinir em 
novos arranjos para que os objetivos da RFP sejam 
alcançados (van Ooosten, 2013; Mansourian, 2017; 
Fischer, 2018; Mansourian et al., 2019).
A partir do exposto acima, a paisagem da 
restauração florestal resulta da complexa interação 
entre múltiplos atores, instituições e decisões que 
atravessam escalas sociais, ecológicas, geográficas 
e políticas num processo contínuo de adaptação e 
aprendizagem.
2. Construindo um modelo conceitual de 
Governança para a RFP 
Nesta seção, a partir da literatura acadêmica, 
foram organizadas as informações teóricas e con-
ceituais sobre modelos de governança da RFP, que 
orientarão as análises das iniciativas de governança 
da RFP no Brasil (Subseção 4.2.).
 O debate acadêmico sobre este tema se be-
neficia dos avanços trazidos pela literatura sobre a 
gestão de recursos naturais e bens comuns (com-
mons), em que os modelos de cogestão adaptativa 
são apontados como uma forma promissora para 
lidar com as complexidades de SES (Ros-Tonen et 
al., 2014). Na tentativa de avançar na construção de 
modelos analíticos, Ros-Tonen et al. (2014) propu-
seram cinco princípios e três condições facilitadoras 
para a governança adaptativa da paisagem, a partir 
de uma revisão da literatura (Tabela 1). 
No modelo discutido por Ros-Tonen et al. 
(2014), as paisagens são capazes de absorver 
distúrbios e se reorganizar, retendo suas funções, 
estruturas, identidades e mecanismos de retroali-
mentação. Nelas desenvolvem-se diferentes estru-
turas de governança, que se conectam, se integram 
e se complementam, sem a dominância centralizada 
em um ator em particular. Múltiplos atores sociais 
definem a dinâmica dessas estruturas, por meio de 
estratégias, ações e regras negociadas de forma 
transparente. Riscos e incertezas são assumidos em 
ambientes cultivados pela construção de confiança e 
de memória institucional, com a participação central 
de organizações-ponte capazes de fazer circular 
conhecimento de múltiplas fontes. A construção 
de capital social, a atuação de organizações-ponte 
e a garantia de recursos financeiros a longo prazo 
constituem elementos favoráveis ao desenvolvi-
mento da governança adaptativa da RFP (Folke et 
al., 2005; Young & Lipton, 2006; Ros-Tonen et al., 
2014). Chazdon et al. (2020) listam seis princípios 
holísticos orientadores da essência da RFP e com 
enfoque em práticas locais, que se complementam 
aos propostos por Ros-Tonen et al. (2014). Dentre 
eles estão a participação social e o ajuste de meto-
dologias aos contextos locais por meio de diversas 
abordagens adaptadas à realidade de cada paisagem.
Mansourian (2016; 2017) aponta que seria 
difícil obter um arcabouço conceitual universal para 
Desenvolv. Meio Ambiente, v. 58, p. 450-473, jul./dez. 2021. 456
lidar com os desafios da governança da RFP, mas 
propõe um modelo analítico para identificar gargalos 
e oportunidades na implementação de iniciativas 
de RFP. Seu modelo está organizado em torno de 
três recomendações: (i) contextualizar o processo 
de RFP, (ii) reconfigurar a escala da governança de 
forma a abarcar a paisagem e (iii) mapear os atores 
e suas relações. 
A contextualização do processo de RFP refe-
re-se aos aspectos históricos, culturais, econômicos, 
políticos, bem como ecológicos, de disponibilidade 
de dados e conhecimento técnico sobre os ecos-
sistemas. Essa contextualização é singular a cada 
paisagem da RFP. A segunda recomendação requer 
a elaboração de novas formas de governança capazes 
de conciliar as escalas político-administrativas e de 
paisagem, com ênfase no engajamento de atores 
sociais como entes corresponsáveis pela implemen-
tação da restauração. Neste modelo, é fundamental 
que as estruturas de governança não se associem 
apenas às iniciativas de restauração com durações 
pré-determinadas (devido ao financiamento, por ex.), 
mas se integrem a outros componentes institucionais 
da paisagem. Neste ponto, Ball et al. (2014), Ros-
-Tonen et al. (2014) e Mansourian (2017) concordam 
que a governança policêntrica (Nagendra & Ostrom, 
2012) (Tabela 1) é o melhor modelo para a RFP, já 
que é diversificada, flexível, redundante e reconhece 
as interligações entre as diferentes escalas e níveis. 
Nos sistemas de governança policêntrica, o Estado 
deixa de ser central e exerce um papel de apoiador, 
criando-se uma condição favorável para a participa-
ção de outros atores sociais e estimulando ações de 
colaboração (Long et al., 2018), portanto favorece a 
ampliação das possibilidades de se contemplar um 
número maior de interesses e objetivos da sociedade, 
podendo melhorar o resultado da implementação de 
ações de RFP (Mansourian et al., 2019) 
Princípios
1. Abordagem integrada A paisagem é considerada como um SES, onde paisagens resilientes integram conservação com produção.
2. Negociação com múltiplos atores 
sociais
As negociações de objetivos, as transformações desejadas e os compromissos definidos envol-
vem diferentes atores sociais e escalas.
3. Governança policêntrica
As estruturas de governança são diversificadas e aninhadas (top-down, bottom-up, em rede), 
incluem ligações verticais, horizontais e arranjos híbridos entre Estado, mercados e sociedade 
civil. 
4. Aprendizagem contínua As mudanças requerem o desejo de aprender com os erros e o uso de abordagens para o apren-dizado.
5. Capacidade adaptativa como prepara-
ção para mudanças
A tomada de decisões em ambiente de diversidade institucional se dá em processos colaborati-
vos e com compartilhamento de poder.
Condições facilitadoras
1. Capital social Representa pré-condição para a auto-organização e ação coletiva; baseado na existência de vínculos sociais, relações de confiança, ligações horizontais, redes e alianças.
2. Organizações-ponte (ONGs, universi-
dades, organizações de pesquisa)
Mobilizam atores, fundos e apoio político; fazem transferência de informação e conhecimento; 
promovem a construção de confiança e capital social; mediam conflitos; e criam plataformas 
de aprendizagem coletiva.
3. Financiamento de longo prazo É pré-condição para a tomada de decisão na governança adaptativa.
TABELA 1 – Princípios e condições facilitadoras para a governança adaptativa da paisagem segundo Ros-Tonen et al. (2014).
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Por último, o entendimento do tipo e qualidade 
das relações que se estabelecem entre os atores sociais 
também é central para a governança da RFP (Ball et 
al., 2014; Ros-Tonen et al., 2014; Mansourian, 2017; 
Mansourian & Sgard, 2019). Os atores podem ser 
caracterizados quanto ao seu caráter (público, privado, 
sociedade civil), nível de atuação (local, municipal, 
estadual, nacional, global), ou seu papel na RFP (fi-
nanciar, estabelecer políticas públicas, prestar auxílio 
técnico, realizar monitoramento). Além disso, podem 
ser analisados pelos diferentes tipos de relações entre 
si, como no caso de atores oriundos de um mesmo 
nível e que colaboram em ligações horizontais (Seixas 
& Berkes, 2010), ou atores que disputam por recursos 
ou decisões em ligações verticais de diferentes níveis 
de uma escala sociopolítica (Young, 2006).
Outros autores (Agrawal et al., 2008; Le et al., 
2012) procuraram sistematizar os fatores socioeco-
nômicos, institucionais e administrativos que poten-
cializam a possibilidade de sucesso da restauração 
florestal, a partir da análise de estudos de caso de 
diversas regiões (Tabela 2).
Fatores
Ausência de corrupção
Analisar as causas de desmatamento e degradação florestal na região
Liderança comunitária
Mecanismos de resolução de conflitos
Grau de dependência em relação aos produtos florestais
Distribuição de direitos e responsabilidades entre os atores
Prestação de contas pelos tomadores de decisão
Governança efetiva (políticas florestais)
Monitoramento efetivo dos resultados 
Viabilidade financeira e econômica
Programas de apoio para atividades florestais
Investimentos na capacidade institucional nas escalas local, regional e nacional
Planejamento dos modos de vida
Participação e envolvimento local
Proteção e manutenção de longo prazo das áreas florestadas
Planejamento administrativo de longo prazo
Perspectivas para a comercialização de madeira e outros produtos florestais não madeireiros (PFNMs)
Participação dos atores que usam e dependem da floresta
Mecanismos de pagamento por serviços ambientais (PSA)
Presença de organizações comunitárias
Equidade social
Incentivos socioeconômicos
Arranjos institucionais fortes e apropriados
Segurança fundiária
TABELA 2 – Fatores de sucesso da restauração florestal, segundo Agrawal et al. (2008) e Le et al. (2012).
Desenvolv. Meio Ambiente, v. 58, p. 450-473, jul./dez. 2021. 458
Chazdon & Guariguata (2016) também anali-
saram estudos de caso ao redor do mundo e, a partir 
disso, sistematizaram fatores facilitadores de ações 
de restauração florestal em larga escala, consideran-
do diferentes conjuntos de atores sociais (Tabela 3).
Usando uma abordagem processual para 
analisar a governança da RFP, Mansourian (2016) 
dividiu o processo de RFP em etapas e identificou 
os diferentes fatores envolvidos em cada uma delas 
(Tabela 4). 
Ator Social Fatores facilitadores
Governo nacional
	Segurança aos direitos fundiários e de propriedade de pequenos produtores;
	Desenvolvimento de planos nacional/regionais de formas ativas e passivas de restauração florestal;
	Desenvolvimento de política nacional de incentivos econômicos para regeneração natural, com plantio 
de espécies nativas, ou estratégias mistas. 
Governo estadual ou 
municipal
	Desenvolvimento de ferramentas para diagnóstico e protocolos de manejo e monitoramento da 
regeneração florestal;
	Capacitação de equipes de extensão florestal para diagnosticar o potencial de regeneração natural em 
terras públicas e privadas;
	Treinamento de lideranças comunitárias e jovens para monitorar a restauração florestal/regeneração 
natural;
	Popularização da regeneração natural como forma resiliente de reflorestamento;
	Valorização dos administradores públicos por ações favoráveis à regeneração natural, por meio de 
prêmios, certificados e distinções.
Empresas e indústrias
	Criação de cadeias de valor para madeira e PFNMs de florestas certificadas;
	Promoção de preços para créditos de carbono e outros serviços ecossistêmicos de florestas 
naturalmente regenerantes.
Universidades
	Treinamento de técnicos florestais em levantamentos e diagnósticos;
	Desenvolvimento de planos de manejo e protocolos de monitoramento de restauração florestal, com 
proprietários rurais.
Financeiro 	Provisão de créditos/subsídios para proprietários rurais em áreas de regeneração natural.
TABELA 3 – Fatores facilitadores da restauração florestal de larga escala segundo Chazdon & Guariguata (2016, p. 723, adaptado de Lamb, 2014).
Etapas Fatores de governança
Iniciar Financiamento, políticas nacionais, práticas e costumes locais. 
Estimular Sanções legais e medidas coercitivas, ou iniciativas baseadas em mercado. 
Mediar Facilitação e negociações de processos da governança.
Mudar Superação de obstáculos.
Compartilhar Custos imediatos e benefícios de longo prazo, distribuídos de forma equânime entre os atores.
Fazer cumprir Instituições fortes e localmente respeitadas e mecanismos de cumprimento de regras. 
Monitorar Mecanismos e instituições efetivos para a gestão adaptativa e monitoramento, que sejam aceitos por todos os atores. 
TABELA 4 – Etapas e fatores de governança da RFP segundo Mansourian (2016).
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Ainda no âmbito do mapeamento de condições 
favoráveis para o desenvolvimento da governança 
da RFP, Pistorius & Freiberg (2014) apontam as 
condições iniciais, o desenho institucional, a li-
derança e a colaboração em redes com múltiplos 
atores como fatores importantes para os resultados 
da RFP. As condições iniciais se referem às relações 
prévias de cooperação e/ou conflito que afetam o 
nível de confiança dos atores da rede. O desenho 
institucional e a atuação de lideranças influenciam 
a trajetória de formação de redes de trabalho, que 
caminham da construção de confiança mútua para 
compromissos individuais e coletivos. Conside-
rando as especificidades geográficas e ecológicas 
onde a RFP ocorre, com a diversidade de escalas e 
variações na coordenação e dinâmica de redes de 
trabalho, Pistorius & Frieberg (2014) sugerem três 
diferentes desenhos de governança em redes: (i) 
descentralizado e governado pelos próprios mem-
bros (autogovernança), (ii) centralizado por uma 
organização líder eleita pelos membros da rede, ou 
(iii) centralizado, a partir da criação de uma nova 
instância administrativa criada para esta finalidade. 
No primeiro caso, a autogovernança requer um 
alto grau de confiança e comprometimento quanto 
aos objetivos da rede. É desta forma que a maioria 
das redes é inicialmente formada com a vantagem 
conferida pela flexibilidade, que permanece en-
quanto a rede se mantém relativamente pequena. 
Um aumento no número de membros pode provo-
car duas situações: a manutenção de seu tamanho 
através de regras para associação, excluindo-se 
novos membros; ou uma forma mais centralizada 
de governança, onde a coordenação das atividades 
passa a ser realizada por um dos atores (segundo 
caso), ou uma organização criada com esta finali-
dade (terceiro caso) (Pistorius & Freiberg 2014).
Os modelos descritos de forma resumida, 
acima, tratam a paisagem como um SSE complexo 
adaptativo, que requer uma abordagem cuidadosa 
a respeito do ajuste entre escalas e do acúmulo de 
experiência e conhecimento para evoluir a partir 
dos aprendizados. Nesta perspectiva, os diversos 
autores sugerem arranjos institucionais colabora-
tivos policêntricos e em rede. Nesses arranjos, o 
entendimento das interações e negociações entre os 
atores sociais da RFP é de fundamental importância 
para a construção de compromissos. Esta é uma en-
tre as diversas condições que facilitam a construção 
de sistemas de governança da RFP. 
3. Métodos
A identificação e seleção da literatura foram 
realizadas por meio do levantamento e mapeamento 
sistemático (James et al., 2016), dividido em duas 
etapas. Na primeira, procedeu-se à busca de artigos 
sobre o estado da arte do conhecimento científico 
sobre a governança da RFP, com foco no Brasil, mas 
também revisões de literatura e trabalhos teóricos e 
conceituais. Foi dada preferência para a utilização 
de palavras-chave em inglês, e o nome em português 
só foi utilizado quando a palavra-chave se referia 
a um nome próprio brasileiro (p.ex., Conservador 
das Águas).
A busca foi realizada em artigos, teses, dis-
sertações, livros, capítulos de livros e literatura 
cinza (pesquisas não publicadas ou publicações não 
comerciais, como relatórios de ONGs), e relatórios 
oficiais de órgãos governamentais. Entretanto, foi 
dada prioridade aos artigos publicados em periódi-
cos científicos entre 2000-2018, através das bases de 
dados Scielo, Web of Science e Scopus, e a literatura 
cinza não foi buscada de forma sistemática. 
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Foram selecionados artigos que tratassem 
da RFP como um dos temas principais (excluindo 
artigos com foco exclusivo em aspectos ecológicos 
da RFP), em estudos de caso no Brasil e artigos 
de revisão de literatura. Para tal, foram usadas as 
palavras-chave e combinações entre elas, em um 
total de 55 entradas (Tabela 5). A primeira triagem 
dos artigos foi organizada em um banco de dados 
no Mendeley.
Na primeira etapa, foram levantados 527 
artigos e criadas tags (etiquetas) para cada artigo, 
indicando qual conjunto de palavras-chave levou ao 
resultado (em alguns casos há mais de um conjunto 
de tags, porque o resultado foi obtido por múltiplas 
buscas). Do banco de dados, foram excluídos os 
artigos sem relevância (por ex., exclusivamente 
ecológicos, restaurações em escala local), a partir 
da leitura do resumo, chegando-se a um total de 224 
Palavra-chave 1                                   E (AND) Palavra-chave 2
Restauração florestal
Restauração da paisagem
Recuperação florestal                        
Reflorestamento                           














Bonn Challenge                                    E (AND)       Brasil








TABELA 5 – Palavras-chave utilizadas no levantamento da literatura (n=55 entradas)*, com (conector booleano “AND”) ou sem combinações 
entre palavras-chave 1 e 2.
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referências. Após a leitura completa de cada um 
dos artigos, mais 30 foram excluídos do banco de 
dados pelos mesmos critérios, restando 194 artigos. 
Na segunda etapa, criou-se uma planilha para 
a extração de dados de cada um dos 194 artigos, 
contendo os dados bibliográficos e uma série de 
categorias de informação sobre a governança da 
RFP (Tabela 6). Essas categorias foram definidas a 
partir da leitura dos artigos de revisão, conceituais 
e teóricos sobre governança da restauração florestal 
levantados, além da literatura sobre governança de 
recursos comuns, e da expertise dos autores deste 
manuscrito. 
A partir deste banco de dados foi feita uma aná-
lise quantitativa, cujos resultados são apresentados 
na Subseção 4.1. Um último filtro foi aplicado para 
selecionar apenas a literatura pertinente à RPF no 
Brasil, resultando em 147 referências bibliográficas, 
que foram utilizadas para uma análise qualitativa 
de iniciativas no país.
O método apresenta limitações, como a exclu-
são de trabalhos publicados antes de 2000 sobre o 
tema, e o foco na literatura acadêmica, que pratica-
mente excluiu relatórios de órgãos governamentais 
e não governamentais. A seguir, são apresentados 
os resultados quantitativos e qualitativos da revisão 
da literatura.
4. Resultados
4.1. Análise quantitativa da literatura
Entre os artigos publicados (2000-2018), 
observa-se um incremento gradual no número de 
artigos/ano a partir de 2009, com um pico em 2016 
(embora o levantamento de 2018 tenha sido encerra-
do antes do final do ano – Figura 1). A maior parte 
dos artigos publicados (59%) tratou de estudos de 
casos, enquanto apenas 14% foram conceituais/te-
óricos, e 13% revisões de literatura caso (Figura 2). 
A ênfase nos estudos de caso, que muitas vezes não 
trouxeram informações básicas sobre a governança 
da restauração no local investigado (como estrutura 
fundiária, usos da terra, etc.), é uma evidência de 
que a utilização arcabouços conceituais para auxiliar 
nos estudos de governança da RPF no Brasil ainda 
está em construção, como no restante do mundo.
Categoria de informação Categorias
Bibliográfica Nº do artigo; Título da obra; Autores; Ano de publicação; Periódico; Tipo de artigo (Estudo de Caso/Con-ceitual/Revisão/Meta-análise)
Bioma/
Paisagem
Bioma (Mata Atlântica/ Amazônia/ Cerrado/ Caatinga/ Pampas/ Pantanal/ Vários); Estrutura fundiária (ter-
ras públicas, comunitárias, privadas, ONGs); Uso predominante da terra (pasto, agricultura/tipo, mineração, 
etc.)
Governança
Governança: Quem decide o que restaurar? Quem se beneficia? Quem arca com os custos? Como os atores 
estão envolvidos?; Ator Central (público/ privado/ terceiro setor/ comunidade); Nº de atores envolvidos e 
escala de atuação (local/ regional/ estadual/ nacional/ global); Instituições (formais e informais); Arenas 
de mediação; Monitoramento e fiscalização; Início da Restauração; Escala da Restauração (local/ regional/ 
nacional); Modelo de restauração; Objetivo da restauração; Financiamento da Restauração (fonte dos recur-
sos; mecanismos de PSA; incentivos não financeiros); Resultados principais
TABELA 6   – Categorias utilizadas na extração de informações dos artigos levantados na literatura (n=194) e organização do banco de dados.
Desenvolv. Meio Ambiente, v. 58, p. 450-473, jul./dez. 2021. 462
FIGURA 1 – Distribuição dos artigos sobre RFP levantados na literatura (2000-2018), por ano de publicação (n=194).
FIGURA 2 – Distribuição dos artigos sobre RFP levantados na literatura (2000-2018) segundo o tipo de publicação (n=194).
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Esta constatação de que há poucos trabalhos 
que investigam a governança da RFP é confirmada 
por van Oosten (2013), Guariguata & Brancalion 
(2014), Ros-Tonen et al. (2014), Mansourian (2016; 
2017) e Mansourian & Sgard (2019). Do total de 
194 artigos analisados, apenas 32% (62) trouxeram 
algum tipo de informação sobre a governança da 
restauração florestal.
Os trabalhos que trataram da RFP na escala 
global somaram 15% (n= 31) do total, enquanto que 
aqueles que consideraram o processo em florestas 
tropicais em todo o globo, não apenas no Brasil, 
somaram 10% (n= 21) dos artigos. Entre os biomas 
brasileiros tratados pelos artigos (cf. Ab’ Saber, 
2003), a Mata Atlântica teve o maior número de 
referências (48%; n= 100) (Figura 3). Esta situação 
provavelmente reflete o grau de degradação/redução 
do bioma, a existência de fortes grupos de pesquisa 
em restauração florestal nos estados cobertos pelo 
bioma e a existência de uma importante rede de 
trabalho nesta escala de atuação – o Pacto pela 
Restauração da Mata Atlântica (Andrade et al., 
2018). O movimento ambientalista envolvido com 
a conservação da Mata Atlântica permitiu, princi-
palmente durante as décadas de 1980-1990, uma 
grande articulação de atores da sociedade civil e 
do Estado, gerando um capital social e participação 
em iniciativas de RFP. Os resultados da distribuição 
FIGURA 3 – Distribuição dos artigos sobre RFP levantados na literatura (2000-2018) segundo o tipo de bioma abordado (n=194).
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dos artigos por bioma apontam para a necessidade 
de direcionar recursos de pesquisa para os demais 
biomas brasileiros, alguns dos quais bastante ame-
açados pelo avanço da fronteira agrícola, como a 
caatinga e o cerrado. 
Do total analisado, 35% dos artigos trouxeram 
informações sobre a estrutura fundiária predomi-
nante da paisagem analisada (Figura 4), apontando 
que na maior parte dos casos a restauração está 
ocorrendo em paisagens com estruturas fundiárias 
mistas (13%), seguidas por terras privadas (13%) e 
terras públicas (9%). Sobre o uso predominante da 
terra na paisagem, 64% dos artigos não trouxeram 
informação sobre o tema, 15% descrevem o uso 
como sendo diversificado (ex., urbano, silvicultura, 
ou vários usos em uma escala regional ou nacional), 
e em 9% cita-se a agropecuária (Figura 5). 
4.2. Análise qualitativa da literatura sobre 
governança da RFP no Brasil
Do total de 147 artigos que tratam da RFP no 
Brasil, apenas 41 (28%) trouxeram alguma infor-
mação sobre o tipo de governança, ou informações 
sobre quem decide o que restaurar, quem se benefi-
cia, quem arca com os custos e como os atores estão 
envolvidos. Deste total, 63% (26) avaliaram casos 
de governança com aspectos de colaboração entre 
os seus atores sociais, destacando-se seis iniciativas 
que representam diferentes modelos de governança 
(Tabela 7).
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Pacto da Mata Atlântica (PMA)
Rede Brasileira de Restauração (REBRE)
Projeto de Recuperação de Matas Ciliares (PRMC, SP)
Programa de REDD+/PSA – Apuí (AM)
Conservador das Águas (MG)
Iniciativa Mata Atlântica nas RDS de Jacupiranga Barra do Turvo - SP
TABELA 7 – Diferentes modelos de governança da RFP apontados neste artigo para seis iniciativas brasileiras levantadas na literatura (2000-
2018) (n=41).
Vieira et al. (2014) traçaram um panorama 
da governança da restauração florestal no Brasil e 
no estado do Pará (bioma Amazônia) e analisaram 
as instituições formais relacionadas à governança 
das florestas secundárias e da restauração. A partir 
disso, apontam as seguintes dificuldades: indefini-
ção conceitual de termos técnicos (ex., restauração/
recuperação); falta de embasamento científico em 
normativas; incongruências entre os diferentes ní-
veis da legislação, com obrigações ambientais de 
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propriedades privadas distribuídas entre diplomas 
legais dos níveis federal, estadual e municipal; des-
continuidade das gestões governamentais em pro-
cessos que deveriam ser contínuos e de longo prazo 
e; constantes atualizações da legislação, causando 
dificuldades e insegurança jurídica. Os autores (op. 
cit.) ressaltam a importância dos atores-ponte que 
permitem conectar diversos setores (ex., agricul-
tura e conservação) e níveis de governança, como 
o Programa Municípios Verdes do Pará2. Por fim, 
Vieira et al. (2014) apontam que existem problemas 
em vários dos fatores facilitadores da restauração 
previstos por Agrawal et al. (2008), Le et al. (2012) 
e Chazdon & Guariguata (2016), dificultando o 
ganho de escala da RFP no Pará. 
Por outro lado, duas iniciativas brasileiras de 
governança da RPF através da criação de redes de 
atores descentralizadas, multiníveis, estão alinhadas 
com os modelos apontados por Ball et al. (2014), 
Ros-Tonen et al. (2014) e Mansourian (2017): o 
Pacto da Mata Atlântica (PMA) e a Rede Brasilei-
ra de Restauração (REBRE). O PMA, tratado por 
vários dos artigos levantados (Calmon et al., 2011; 
Aronson & Alexander, 2013; Andrade et al., 2018), 
reúne mais de 270 membros, que incluem ONGs, 
institutos e grupos de pesquisa, empresas privadas e 
órgãos governamentais, com o objetivo de promover 
um ganho de escala da RFP com a meta de restaurar 
15 milhões de hectares de Mata Atlântica até 2050 
(Melo et al., 2013, Brancalion et al., 2016). 
O PMA caracteriza-se como um modelo de 
governança em rede, construído de baixo-para-cima 
(bottom-up) com o engajamento de múltiplos atores 
sociais. Sua gestão orienta-se por ações voltadas 
para a participação na formulação de políticas pú-
blicas, mobilização para financiamentos, geração 
e disseminação de conhecimento, capacitação e 
assistência técnica, e pesquisa para o desenvolvi-
mento de novas tecnologias de RFP (Brancalion et 
al., 2016). O PMA destacou-se no debate sobre a 
reformulação do Código Florestal, no desenvolvi-
mento do Plano Nacional para a Recuperação da 
Vegetação Nativa (PLANAVEG) e no apoio à Ini-
ciativa para a Restauração da Mata Atlântica, com 
a mobilização de fundos para a RFP (Brancalion et 
al., 2016). Embora represente um exemplo positivo 
de governança, o PMA possui obstáculos a serem 
enfrentados, como a superação de barreiras legais 
e econômicas para a RFP; a adesão de proprietários 
rurais para a adequação legal de suas propriedades; 
o aperfeiçoamento da relação custo-benefício dos 
modelos de restauração (Aronson & Alexander, 
2013); e a concentração de membros e pesquisa-
dores da região sudeste (Brancalion et al., 2016). 
A REBRE, criada em 2010, representa outro 
modelo de governança da RFP, que funciona em 
rede e de forma descentralizada. Seu enfoque está 
na conexão de atores sociais da RFP de todo o país 
para a troca de conhecimento e experiências que 
contribuam para a ciência e a prática de restaura-
ção de ecossistemas. Em 2015, a REBRE criou um 
novo ente em sua estrutura, a Sociedade Brasileira 
de Restauração Ecológica (SOBRE), formalizada 
como organização não governamental (Isernhagen 
2  “O Programa Municípios Verdes é um programa do Governo do Pará desenvolvido em parceria com municípios, sociedade civil, iniciativa 
privada, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e Ministério Público Federal com o objetivo de 
combater o desmatamento no estado e fortalecer a produção rural sustentável por meio do ordenamento ambiental e fundiário e da gestão 
ambiental, com foco em pactos locais, monitoramento do desmatamento, implantação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e estruturação da 
gestão ambiental dos municípios participantes” (http://www.municipiosverdes.pa.gov.br/pages/quem_somos).
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et al., 2017). Ela tem o objetivo de treinar pessoas, 
sistematizar e divulgar informações sobre RFP 
e dar suporte à formulação de políticas públicas. 
Um aspecto da descentralização da REBRE está 
na sua estrutura de comunicação, que se dá por 
plataforma eletrônica na internet, que hospeda um 
blog, bibliografia e links para outros sites, além de 
outras redes sociais, como o Facebook (Isernha-
gen et al., 2017). Dentre os desafios de gestão da 
REBRE, destacam-se a melhoria de representação 
mais balanceada das diferentes regiões do país e a 
execução de mais encontros entre os membros para 
avançar na produção de conhecimento (Isernhagen 
et al., 2017).
No estado de São Paulo, o Projeto de Recu-
peração de Matas Ciliares (PRMC, 2005-2011), 
coordenado pela Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo3 (SMA), financiado pelo GEF 
(Global Environment Facility Grant) e implemen-
tado pelo Banco Mundial, representa um modelo 
de governança da RFP hierárquico e centralizado 
pelo governo estadual. Os objetivos do PRMC 
compreendem o controle e reversão de processos 
de degradação dos solos em ecossistemas ripários 
e agroecossistemas adjacentes, através do manejo 
sustentável da terra e fortalecimento do arcabouço 
regulatório, por meio de políticas públicas. A área 
de atuação do PRMC inclui os territórios das bacias 
dos rios Paraíba do Sul, Piracicaba, Mogi-Guaçu e 
Tietê-Jacaré, onde 15 microbacias foram alvo de 
projetos de RFP, executados em parceria com ou-
tras organizações governamentais e ONGs (World 
Bank, 2014).
Os vários desafios dessa iniciativa incluem: o 
desinteresse dos produtores rurais devido à perda 
de área agricultável; a insuficiência de mecanismos 
de financiamento e as dificuldades para utilizar os 
recursos existentes; a falta de qualidade e de quan-
tidade de sementes de espécies nativas; o baixo 
conhecimento sobre modelos de restauração de 
matas ciliares e a falta de instrumentos para inte-
grar planejamento e monitoramento da restauração 
(World Bank 2014). Entre os resultados positivos, 
destacam-se a criação do Banco de Áreas para 
Recuperação Florestal; as normativas para a imple-
mentação de agroflorestas e coleta de sementes; a 
inclusão de PSA na Política Estadual de Mudanças 
Climáticas e; a criação de demanda induzida para 
projetos submetidos ao Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (FEHIDRO), em atendimento a linhas 
prioritárias estaduais definidas pelo Conselho Esta-
dual de Recursos Hídricos, incluindo a recuperação 
de matas ciliares (World Bank, 2014).
Os Programas de REDD+ representam mo-
delos de governança que se estabelecem no nível 
local, na relação direta com produtores rurais. Este 
é o caso da iniciativa implementada em um assen-
tamento rural no município de Apuí (AM), para 
substituir os mecanismos de comando e controle 
(como a aplicação de sanções pela Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa) por incentivos positivos para a 
RFP. Esses incentivos constituíram-se no PSA pela 
floresta em pé e pelas áreas restauradas (US$ 47/
ha, durante os 30 anos do projeto), em substituição 
à pastagem extensiva. A iniciativa foi coordenada 
pelo Instituto para a Conservação e o Desenvolvi-
mento (IDESAM), e contou com a participação de 
3 Atualmente Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA.
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outros órgãos públicos, sociedade civil e terceiro 
setor (Cenamo & Carrero, 2012). Neste caso, a 
adesão ao PSA foi feita pela assinatura de Acordos 
de Conduta Ambiental e obediência à legislação 
ambiental, sob a pena de o produtor perder o título 
da terra, emitido pelo INCRA. O IDESAM ficou 
responsável pelo desenho de projeto, planejamen-
to financeiro, execução, monitoramento anual, 
publicação dos dados on line, além de projetos de 
pesquisa sobre modelos de restauração e produção 
(Cenamo & Carrero, 2012). A falta de regularização 
fundiária das propriedades e de conformidade com 
a legislação ambiental foram os principais gargalos 
apontados nesta iniciativa (Cenamo & Carrero, 
2012), que se caracteriza como um modelo de go-
vernança colaborativa em rede, centralizada pela 
coordenação do IDESAM e policêntrica.
Na Mata Atlântica, o programa de PSA de 
maior sucesso e reconhecimento internacional é o 
Conservador das Águas, desenvolvido pela Prefei-
tura de Extrema (MG) e em andamento desde 2007. 
Richards et al. (2015) apontam a importância da 
descentralização da gestão das bacias hidrográficas 
e criação de Comitês de Bacias como fatores insti-
tucionais essenciais para o desenvolvimento dessa 
iniciativa. Neste caso, o modelo de governança res-
paldado pela Política Nacional de Recursos Hídricos 
serviu como orientador para o desenvolvimento 
do Conservador das Águas, a partir do Programa 
Produtor de Água. Criado pela Agência Nacional 
das Águas (ANA), o Programa Produtor de Água 
abrigou projetos realizados no âmbito de bacias 
hidrográficas. No caso do Conservador das Águas, 
a Prefeitura de Extrema foi pioneira em institucio-
nalizar o seu Fundo Municipal para Pagamento de 
Serviços Ambientais, criado em 2009 para atuar 
até 2030. Esse fundo foi beneficiado pela arreca-
dação de impostos municipais oriundos do parque 
industrial instalado no município e incentivado pela 
combinação da proximidade do município com o 
estado de São Paulo e dos impostos mais baixos 
taxados em Minas Gerais. 
O Fundo Municipal para Pagamento de Servi-
ços Ambientais é usado para financiar os produtores 
rurais que adiram ao Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) e, voluntariamente, restaurem as matas ci-
liares. Para isso, criou-se um arcabouço legal para 
autorizar a captação de recursos financeiros com 
parceiros externos e a elaboração de contratos com 
os proprietários (Richards et al., 2015). O sistema 
de monitoramento é executado por vários parceiros 
e está baseado em indicadores de quantidade e qua-
lidade das águas das sub-bacias atendidas, além de 
redução de erosão e sequestro de carbono. 
Na avaliação de Richards et al. (2015), a con-
junção entre a atuação de organizações municipais, 
pressões socioeconômicas e o cumprimento de le-
gislação ambiental (especificamente, o novo Código 
Florestal) motivou a implementação do Conserva-
dor das Águas de um lado, e forçou a adesão do pro-
dutor rural, do outro. As relações estabelecidas entre 
o poder público municipal e outras organizações da 
sociedade civil permitiram resolver problemas de 
financiamento e de conhecimento técnico, o que foi 
garantido pela estabilidade do governo municipal, 
que reelegeu o mesmo partido e pode manter os seus 
técnicos municipais. Este caso ilustra um modelo de 
governança concebido para atuar no nível munici-
pal, de forma centralizada na Prefeitura Municipal, 
mas que se avança pela colaboração com múltiplos 
parceiros, como a organização não governamental 
The Nature Conservancy (TNC). 
Ball et al. (2014) avaliaram uma iniciativa 
de RFP com múltiplos atores no Vale do Ribeira 
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(Barra do Turvo, SP), coordenada por uma ONG 
internacional em parceria com a SMA, financiada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES, Iniciativa Mata Atlântica), 
e executada em duas Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável do Mosaico de Jacupiranga. Os modelos 
de restauração foram desenvolvidos por moradores 
caiçaras e quilombolas, organizados em associações 
locais, em conjunto com a Universidade de São 
Paulo. A ONG se responsabilizou pela manutenção 
do projeto pelos dois primeiros anos, pagamento de 
diárias aos produtores locais e assistência técnica. 
Entre os gargalos da governança do projeto, os 
autores ressaltam a complexidade legal4 e fundiária 
para o desenvolvimento do projeto, e a inseguran-
ça jurídica sobre mudanças futuras na legislação 
(em particular, a Lei de Vegetação Nativa). Esta 
insegurança jurídica incide sobre o risco de perda 
de retorno econômico futuro das áreas restauradas. 
Outro gargalo identificado se refere à assimetria de 
poder entre a ONG gestora e as associações locais.
5. Considerações finais 
Os dados sobre a RFP no Brasil mostram que 
o país está avançando no desenvolvimento da go-
vernança da RFP, principalmente na Mata Atlântica 
e na Amazônia, o que ficou demonstrado por meio 
de publicações que exploram o tema por meio de 
estudos de caso. As iniciativas descritas neste estudo 
salientam o aspecto da colaboração presente em 
todas elas (Tabela 7), o que confirma a relevância do 
papel de parceiros e organizações-ponte em ações 
de comunicação, apoio técnico e financeiro e nos 
esforços de integração entre setores distintos, como 
a agropecuária e a conservação de florestas.
Os exemplos do Programa Conservador das 
Águas, em nível municipal, e do PRMC, no estado 
de São Paulo, indicam a importância de municípios 
e estados em estabelecer arranjos institucionais 
que contemplem as dimensões ecológica, social e 
econômico-financeira da RFP, em uma abordagem 
integrada na paisagem. O Conservador das Águas 
tem sido uma referência para outros municípios em 
como implementar um projeto de longo prazo com 
financiamento contínuo e formação de um fundo 
autônomo e municipal de PSA. Já no nível estadual, 
o PRMC tem no Banco de Áreas para a Restauração 
Florestal um modelo de gestão de oportunidades 
para a RFP no estado de São Paulo. Apesar dos 
aspectos promissores, vale ressaltar que ambas as 
iniciativas se caracterizam por gestões centralizadas 
em apenas um ente público, sugerindo a necessidade 
de se desenvolver estruturas policêntricas de go-
vernança que ampliem a sua capacidade adaptativa 
no longo prazo. O atual contexto de desmonte da 
governança ambiental do país serve de alerta para a 
fragilidade de sistemas centrados no Estado (Adams 
et al. 2020, Barbosa et al. 2021).
Nesse sentido, os arranjos institucionais em 
redes descentralizadas, representadas pelo PMA e 
REBRE, merecem destaque como modelos inova-
dores de governança da RFP no Brasil, como siste-
mas não hierárquicos, com múltiplos atores e ações 
que abordam temas amplos e transversais, como a 
conservação ambiental, a formação de pessoas e o 
suporte à formulação de políticas públicas.
4 Principais leis: novo Código Florestal, Lei da Mata Atlântica, SNUC, legislação sobre manejo e comercialização de espécies nativas ameaçadas 
(ex. Euterpe edulis).
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São muitos os desafios a serem tratados para 
que se avance na governança da RFP, que vão desde 
a falta de financiamentos contínuos de longo prazo, 
a complexidade da legislação florestal que causa 
insegurança jurídica, a indefinição de regularização 
fundiária, o desinteresse de proprietários de imóveis 
rurais sobre o tema e a insuficiência de acesso à 
informação sobre RFP. Quanto às oportunidades, a 
existência de um arcabouço institucional consistente 
representa um alicerce representativo para o desen-
volvimento de sistemas de governança nos níveis 
sociopolíticos e no nível da paisagem. 
Ao analisar o estado de conhecimento dos 
modelos conceituais de governança da RFP e como 
esses modelos se aplicam a iniciativas brasileiras, 
evidencia-se a carência de estudos específicos com 
enfoque sobre a governança da RFP no Brasil. Esta 
lacuna de pesquisa mostra-se como uma oportu-
nidade não somente no âmbito das Universidades 
e Institutos de Pesquisa, mas também nas redes 
formais, como o PMA e REBRE, e redes de colabo-
ração que se formam a partir do desenvolvimento de 
programas e projetos de RFP. O desenvolvimento de 
pesquisas nessa área, e o trabalho feito por inúmeras 
ONGs que atuam em campo, produzem um corpo de 
conhecimento valioso que pode alimentar redes de 
aprendizados capazes de contribuir para a evolução 
e aperfeiçoamento dos arranjos de governança da 
RFP no Brasil.
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